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HOMOSSEXUALIDADE 

Característica ou qualidade de um ser (humano ou não) que 
sente atração física, estética e/ou emocional por outro ser do 
mesmo sexo ou gênero.  

 

Como orientação sexual, a homossexualidade se refere a um 
padrão duradouro de experiências sexuais, afetivas e românticas 
principalmente ou exclusivamente entre pessoas do mesmo 
sexo. 

 



HISTÓRICO BREVE 
ADMIRAÇÃO 

 

 

ACEITAÇÃO 

 

 

CONDENAÇÃO 



ADMIRAÇÃO 
 
 

HISTÓRICO BREVE 

Khnumhotep e Niankhkhnum – Necrópole 
de Sacará, Egito 

Acredita-se que eles representem a 
primeira união  entre pessoas do mesmo 
sexo registrada da história (ca. 2400 a.C.). 
Conselheiros do faraó  Niuserré. 

Dança para Berdache - George Catlin (1796–1872); Smithsonian Institution.  
Dança cerimonial da Nação Sac e Fox para celebrar os Dois-espíritos. 
Homossexuais e transgêneros também eram comuns entre outras civilizações 
pré-conquista na América Latina, como os astecas, maias, quíchuas, moches, 
zapotecas e os tupinambás, no Brasil. 



HISTÓRICO BREVE 
ACEITAÇÃO 

 
 

Sappho – Gustav Klimt, 1888. 
Poetisa da Ilha de Lesbos. Fundadora  
daquela considerada como a primeira 
"escola de aperfeiçoamento" da 
história. Música, dança e poesia para 
moças. 

Em O Banquete, Platão equivale a aceitação da homossexualidade com a 
democracia, e sua supressão com o despotismo, dizendo que a homossexualidade "é 
vergonhosa para os bárbaros por causa de seus governos despóticos, assim como a 
filosofia e o atletismo o são...”  
Aristóteles, posteiriormente explica que os bárbaros, assim como os celtas, 
concediam isso como uma honra especial, enquanto os cretenses a utilizavam para 
regular a população. 



HISTÓRICO BREVE 
CONDENAÇÃO 

 
 

Representação do cavaleiro de Hohenberg 
e de seu servente sendo queimados vivos 
sob a acusação de sodomia próximo às 
muralhas da cidade de Zurique, em 1482. 

 Dois jovens condenados à morte por enforcamento no Irã em 
2005 por ato homossexual. 

Religiões Abraâmicas (Judaísmo, Islamismo, Cristianismo) 
Cristianismo: Constantino (272-337) – Homossexualidade era uma ameaça à 
sobrevivência; expansão por meio da defesa da procriação através da família 



HISTÓRICO BREVE 
1869 - Alemanha, o amor entre pessoas do mesmo sexo recebeu o nome 
científico de "homossexual". Visava apresentar a atração pelo mesmo sexo 
como inata, portanto natural e não adquirida. 

Simpatia do mundo científico progressista da época, mas o conceito científico 
foi englobado pela psiquiatria.  

Com isso, a relação entre pessoas do mesmo sexo deixou de ser matéria de 
pecado para tornar-se doença e portanto passível de tratamentos.  

Sua condenação transferiu-se da esfera da religião para a ciência, de modo 
que os padres foram substituídos pelos médicos como algozes. 

HOMOSSEXUALIDADE: UMA HISTÓRIA, de Colin Spencer, Ed. Record, R. Janeiro, 1996, p.274 

Primeira menção do termo homossexual, 
1869, escrito por Karl Maria Kertbeny. 



HISTÓRICO BREVE 

Matemático Britânico considerado o “Pai da 
computação” 

Decifrou a máquina de criptografia “Enigma” nazista 

Viabilizou a vitória dos Aliados na II Guerra Mundial 

Herói de guerra 

Perseguido por ser homossexual 

Condenado a tratamento com estrógenos, sem base 
científica, com efeitos colaterais graves 

Possível suicídio com maçã envenenada com cianeto 

Perdão e retratação do governo britânico somente em 
setembro de 2009. 

Steve Jobs (1955- 2011) nunca 
admitiu diretamente mas... 
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TERMINOLOGIA 

HOMOSSEXUALISMO 
 

Termo depreciativo por conta de seu sufixo “ismo”, associado na medicina a 
doença ou patologia. 
 
Retirado da lista de transtornos mentais do DSMIII, com bases científicas,  em 
1973. 

JAMA: Gay Is Okay With APA (American Psychiatric Association); available online: 
http://www.soulforce.org/article/642  

"a homossexualidade em si não implica qualquer prejuízo no julgamento, estabilidade, 
confiabilidade ou capacidades gerais sociais e vocacionais."  

 
Associação Americana de Psicologia adotou a mesma posição em 1975. 
Estimulou todos os profissionais de saúde mental "para assumir a liderança 
em eliminar o estigma de doença mental que há muito tem sido associado 
com orientações homossexuais.“ 
 

http://www.soulforce.org/article/642


TERMINOLOGIA 

HOMOSSEXUALISMO 
 
Retirado da lista de doenças mentais da CID 10 em 1990. 
 
Anistia Internacional passou a considerar a discriminação contra 
homossexuais uma violação aos direitos humanos em 1991. 
 
Retirado da Classificação Chinesa de Doenças mentais em 2001. 
 
Organização Mundial de Saúde em 1992 declarou que as relações 
entre duas pessoas do mesmo sexo não se tratava de 
homossexualismo, e sim de HOMOSSEXUALIDADE. 
 
 



TERMINOLOGIA 

HOMOSSEXUALIDADE 
É uma orientação sexual. 

 

Orientações sexuais reconhecidas:  

Heterossexualidade, Bissexualidade, Homossexualidade, Assexualidade  

 

Registrada em cerca de cinco mil espécies animais (estudada e devidamente 
comprovada em cerca de 500), incluindo mamíferos, aves e platelmintos. 

 

Biological Exuberance - Animal Homosexuality and Natural Diversity - Bruce Bagemihl, St. Martin’s Press, 1999 



TERMINOLOGIA 

HOMOAFETIVIDADE 
 

Maria Berenice Dias escreve um livro lançando homoafetividade como um 
novo substantivo. (União Homossexual, o Preconceito e a Justiça”,2000).   

 

Sua argumentação faz sentido o suficiente para derrubar a 
“homossexualidade”, no sentido de que esta, grosseiramente, não abrangeria 
vínculos afetivos. 
 

Primeira decisão judicial que reconheceu direitos sucessórios ao parceiro sobrevivente, 
14/03/2001 (AC 7000138982, Rel. Des. José Carlos Teixeira Georgis), a expressão já foi utilizada. 
 
Referida no último julgamento do STJ, de 07/03/2006, em que foram assegurados direitos 
previdenciários às uniões homoafetivas (REsp 238.715, Relator Min. Humberto Gomes de Barros). 

 
http://www.mariaberenice.com.br/uploads/30_-_homoafetividade_-_um_novo_substantivo.pdf  
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NO ESTADO DE SÃO PAULO 
LEI N. 10.948, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2001 

 
Dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual e dá outras providências 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.º - Será punida, nos termos desta lei, toda manifestação atentatória ou discriminatória praticada contra cidadão homossexual, bissexual ou transgênero. 
Artigo 2.º - Consideram-se atos atentatórios e discriminatórios dos direitos individuais e coletivosdos cidadãos homossexuais, bissexuais ou transgêneros, para os efeitos desta lei: 
I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica; 
II - proibir o ingresso ou permanência em qualquer ambiente ou estabelecimento público ou privado, aberto ao público; 
III - praticar atendimento selecionado que não esteja devidamente determinado em lei; 
IV - preterir, sobretaxar ou impedir a hospedagem em hotéis, motéis, pensões ou similares; 
V - preterir, sobretaxar ou impedir a locação, compra, aquisição, arrendamento ou empréstimo de bens móveis ou imóveis de qualquer finalidade; 
VI - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de demissão direta ou indireta, em função da orientação sexual do empregado; 
VII - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em qualquer estabelecimento público ou privado em função da orientação sexual do profissional; 
VIII - proibir a livre expressão e manifestação de afetividade, sendo estas expressões e manifestações permitidas aos demais cidadãos. 
Artigo 3.º - São passíveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de função pública, civil ou militar, e toda organização social ou empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou 
público, instaladas neste Estado, que intentarem contra o que dispõe esta lei. 
Artigo 4.º - A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada em processo administrativo, que terá início mediante: 
I - reclamação do ofendido; 
II - ato ou ofício de autoridade competente; 
III - comunicado de organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 
Artigo 5.º - O cidadão homossexual, bissexual ou transgênero que for vítima dos atos discriminatórios poderá apresentar sua denúncia pessoalmente ou por carta, telegrama, telex, via Internet 
ou facsímile ao órgão estadual competente e/ou a organizações não-governamentais de defesa da cidadania e direitos humanos. 
§ 1.º - A denúncia deverá ser fundamentada por meio da descrição do fato ou ato discriminatório, seguida da identificação de quem faz a denúncia, garantindo-se, na forma da lei, o sigilo do 
denunciante. 
§ 2.º - Recebida a denúncia, competirá à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e imposição das penalidades 
cabíveis. 
Artigo 6.º - As penalidades aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação ou qualquer outro ato atentatório aos direitos e garantias fundamentais da pessoa humana serão as seguintes: 
I - advertência; 
II - multa de 1000 (um mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo; 
III - multa de 3000 (três mil) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, em caso de reincidência; 
IV - suspensão da licença estadual para funcionamento por 30 (trinta) dias; 
V - cassação da licença estadual para funcionamento. 
§ 1.º - As penas mencionadas nos incisos II a V deste artigo não se aplicam aos órgãos e empresas  públicas, cujos responsáveis serão punidos na forma do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
do Estado - Lei n. 10.261, de 28 de outubro de 1968. 
§ 2.º - Os valores das multas poderão ser elevados em até 10 (dez) vezes quando for verificado que, em razão do porte do estabelecimento, resultarão inócuas. 
§ 3.º - Quando for imposta a pena prevista no inciso V supra, deverá ser comunicada a autoridade responsável pela emissão da licença, que providenciará a sua cassação, comunicando-se, 
igualmente, a autoridade municipal para eventuais providências no âmbito de sua competência. 
Artigo 7.º - Aos servidores públicos que, no exercício de suas funções e/ou em repartição pública, por ação ou omissão, deixarem de cumprir os dispositivos da presente lei, serão aplicadas as 
penalidades cabíveis nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos. 
Artigo 8.º - O Poder Público disponibilizará cópias desta lei para que sejam afixadas nos estabelecimentos e em locais de fácil leitura pelo público em geral. 
Artigo 9.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 5 de novembro de 2001. 
GERALDO ALCKMIN 
Edson Luiz Vismona - Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania; João Caramez - Secretário-Chefe da Casa Civil; Antonio Angarita - Secretário do Governo e Gestão Estratégica 



NO BRASIL 
05/05/2011 - Supremo reconhece UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO 
SEXO e equivale direitos patrimoniais (10 votos a favor, 1 impedimento). 

 

15/05/2013 – Publicada a Resolução nº 175, de 14 de maio de 2013, do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) autorizando o CASAMENTO ENTRE 
PESSOAS DO MESMO SEXO, seja por habilitação direta, seja por conversão de 
união estável. Determina que "é vedada às autoridades competentes a recusa 
de habilitação, celebração de casamento civil ou conversão de união estável 
em casamento entre pessoas de mesmo sexo". 

 



CONCEITO DE FAMÍLIA 

A FAVOR 
Instituto Brasileiro de Direito da Família (IBDFAM) 
Grupo Arco-Íris de Conscientização 
Grupo de Estudos em Direito Internacional da 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
Centro de Referência de Gays, Lésbicas, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais e Transgêneros do Estado de 
Minas Gerais (Centro de Referência GLBTTT) 
Instituto de Bioética, Direitos Humanos e Gênero (Anis) 
Associação de Incentivo à Educação e Saúde do Estado 
de São Paulo (AIESSP) 

CONTRA 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
 
Associação Eduardo Banks 

http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/supremo-reconhece-uniao-civil-entre-homossexuais  
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REPRODUÇÃO ASSISTIDA 

QUESTÃO ÉTICA 
Se é legal: 

- A relação entre pessoas do mesmo sexo; 

- A união civil estável; 

- O casamento (com sobrenome e partilha de bens); 

- A adoção; 

- Portanto, a constituição de família... 

 

Como recusar o direito à reprodução e o acesso às técnicas 
de reprodução assitida? 

 

 



REPRODUÇÃO ASSISTIDA 

RESOLUÇÃO CFM 2013/2013 
CONSIDERANDO que o pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão de 
julgamento de 5.5.2011, reconheceu e qualificou como entidade familiar a 
união estável homoafetiva (ADI 4.277 e ADPF 132); 

 

II - PACIENTES DAS TÉCNICAS DE RA 

1 - Todas as pessoas capazes, que tenham solicitado o procedimento e cuja 
indicação não se afaste dos limites desta resolução, podem ser receptoras das 
técnicas de RA desde que os participantes estejam de inteiro acordo e 
devidamente esclarecidos sobre a mesma, de acordo com a legislação 
vigente. 

2 - É permitido o uso das técnicas de RA para relacionamentos homoafetivos 
e pessoas solteiras, respeitado o direito da objeção de consciência do médico. 

 



REPRODUÇÃO ASSISTIDA 

EM CASAIS HOMOAFETIVOS: PROBLEMAS 
 

Os mesmos de casais heteroafetivos; 

Os mesmos de solteiros; 

e... 

As possibilidades de técnicas científicas existentes e por existir 
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CASOS 
 

ROPA – Recepção de óvulos da parceira 

 

“Mix” de sêmen 

 

Transexual masculino para feminino com cirurgia marcada deseja 
fecundar óvulo de doadora e implantar na própria mãe antes de 
cirurgia de transgenitalização. 

 



REPRODUÇÃO ASSISTIDA 

CASOS “FUTUROS”? 
 

Óvulos com troca de núcleos e doador de sêmen? 

Casais femininos (DNA nuclear e mitocondrial) 

 

Troca de genoma nuclear (óvulo X espermatozóide)? 

Casais masculinos 
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E OS FILHOS QUE NASCEREM? 
 

Crianças criadas por pais homossexuais (homens ou mulheres) 
são, normalmente, tão saudáveis, bem sucedidas e bem 

ajustadas quanto crianças criadas por pais heterossexuais.  
Gartrell, N. Estudo Nacional Longitudinal de Famílias Lésbicas dos EUA (NLLFS) 

Papps, S. http://www.livescience.com/17913-advantages-gay-parents.html (2012) 
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BIOÉTICA E REPRODUÇÃO HUMANA 
HOMOAFETIVIDADE 

"Um preconceito comum a toda sociedade é a 
ideia de que os padrões de comportamento 
adotados correspondem a leis naturais.” 

Aldo Pereira  

Vida Intima - Enciclopédia do amor e do sexo, Abril Cultural, 1981, Vol.2, p.265. 



CURSO DE BIOÉTICA DE RIBEIRÃO PRETO 

OBRIGADO! 

 Prof. Dr. Marco Aurelio Guimarães 
Centro de Medicina Legal 

Departamento de Patologia e Medicina Legal 
FMRP-USP 


